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			PREFÁCIO 1

			Não foi sem surpresa nem sem contentamento que recebi do dileto Prof. Carlos Caron o convite para prefaciar um livro sobre Educação Médica que estava prestes a concluir.

			Trata-se da análise de como o estudante de medicina desenvolve o raciocínio clínico, considerando a necessidade de respeitar os valores éticos e humanos que sustentam o relacionamento médico paciente.

			Honra-me sobremaneira prefaciar esta obra. Faço-o na atitude de aprendiz pouco comum a prefaciador. Quem prefacia geralmente ocupa o lugar de quem apresenta ou até introduz, apoiado em sua capacidade e competência, em seu conhecimento e renome. É sempre a posição de quem pode julgar a obra que está prefaciando e avalizá-la para o público a quem se destina. 

			Desta vez, porém, esta apresentadora se põe na situação de quem tem o privilégio da prioridade da leitura, para anunciar a alegria do conhecimento adquirido com esse estudo.

			Esta publicação, na área de Educação Médica, escapa ao modismo superficial pela tentativa de verticalização dos conteúdos e pela abertura universal do horizonte intelectual em que se situa.

			Trata da continuidade de processos formativos de pesquisas e vivências acadêmico-científicas em Educação Médica do autor. 

			Desde sua trajetória inicial formativa, de professor no curso de Medicina da Faculdade Evangélica Mackenzie do Paraná, as aspirações por tornar-se investigador das causas, processos, tempos e ambientes de aprendizagem, em seus vários níveis e modalidades, foram se constituindo em diálogos e compromissos de estudos, pesquisas e de atuação profissional, por meio dos quais aquele jovem médico que conheci ainda nos bancos escolares transformou-se em professor, mais que isso, um educador. 

			Em verdade sabia que ele vinha manifestando interesse nesta área desde o início de sua brilhante carreira.

			Agora, lendo a sua obra, vejo que muitas situações têm como fonte sua experiencia pessoal e um profundo estudo na área de Educação.

			A completude deste trabalho faz dele uma rica aquisição de conhecimentos para todos interessados em educação médica, preenchendo um vazio nesta área.

			Tenho certeza de que esta publicação muito enriquecerá a ainda escassa literatura sobre este tema, e será uma boa fonte para que o médico e o professor o estude e o conheça.  Com isso, talvez, sinta-se integrante de uma enorme corrente de educadores, homens e mulheres abnegados e bem-intencionados, que ao longo de uma jornada atuam formando profissionais de uma das mais nobres profissões humanas, imbuídos dos melhores propósitos humanísticos, altruísticos e éticos na prática da docência.

			Desejando a todos uma profícua leitura!

			Carmen Austrália Paredes Marcondes Ribas1

			 

			

			
				
					1	Diretora Geral da Faculdade Evangélica Mackenzie do Paraná (FEMPAR).

				

			

		

	
		
			PREFÁCIO 2

			Há mais tempo do que se desejaria aguarda-se uma discussão, como aqui é apresentada, sobre uma situação das mais intrigantes e relevantes envolvendo o cerne de uma importante questão médica.

			O raciocínio clínico constituiu desde os primórdios da medicina pré-socrática até aos dias de hoje, a pedra fundamental sobre a qual se estabeleceu o desenvolvimento da medicina e a base da relação médica com os pacientes.

			Tendo em mente que o raciocínio clínico é uma habilidade adquirida, fruto de intensiva dedicação para absorver conhecimentos médicos de todas as naturezas que permitam sua aplicação na vida real, fica patente que a forma como ela pode ser incutida nos alunos de medicina representa desafio crítico e contínuo nas instâncias que proveem os ensinamentos médicos.

			O enfoque aqui trazido é instigante, na medida em que traz à tona e particulariza os mecanismos que operam nos pensamentos que antecedem ou acompanham a feitura de um diagnóstico. O que se imaginava ocorrer na dinâmica em se estabelecer um diagnóstico, recebe aqui contornos concretos, neuroanatômicos e neurofuncionais, ao se minuciar os tipos de pensamentos operantes no momento de uma entrevista médica.

			Ao abordar as formas de pensamento que operam ao longo da feitura de uma anamnese, genericamente designadas como pensamentos tipo 1 e tipo 2, o autor introduz gradativamente a  concepção da metacognição como uma ativa análise crítica ao desenvolvimento acadêmico, enfatizando o reconhecimento e reflexão sobre as próprias deficiências, apontando possíveis lacunas no que aqui se entende por raciocínio clinico. Esta percepção, ao ser assimilada pelos professores, estabelece vínculos especulares com os alunos, tendo como pano de fundo a reflexão crítica dos dados e conclusões obtidas na elaboração de uma anamnese médica. 

			Esta parceria entre mestre e aprendiz, centrada na elaboração do raciocínio clínico operando a favor do paciente, através da criteriosa aplicação dos dois tipos de pensamentos aqui expostos, reúne elementos preciosos alicerçados na metacognição clínica, como checar constantemente o próprio raciocínio, conferir as conclusões, considerar outras possibilidades e empaticamente analisar o problema na perspectiva do paciente.

			O constante monitoramento e questionamento pessoal do aluno propicia avaliar suas próprias experiências pessoais e aguçar a percepção de si mesmo, o que a longo prazo abre portas para linhas de conduta para a vida inteira.

			Coloca-se neste trabalho de forma elucidativa a evolução do pensamento especialmente o intuitivo do tipo 1, em relação ao estágio de evolução do estudante de medicina durante o curso. Partindo do pressuposto que a exposição dos alunos a pacientes e suas histórias e exames físicos correspondentes gera padrões que podem ser reconhecidos, os alunos em fases mais avançadas do ciclo clínico estariam cognitivamente mais aptos que seus colegas das fases pré-clínicas. Este fenômeno, por outro lado, gera graus de autoconfiança que podem embotar a necessária autocrítica metacognitiva, levando a frequentes erros diagnósticos. Também aqui se apresenta o antídoto para esta ocorrência, o estímulo ao desenvolvimento e apuramento do pensamento analítico do tipo 2.

			É interessante a pretensão de associar os fenômenos que ocorrem na evolução de uma doença, e que serão passíveis da analise do médico, à ideia de scripts tal qual se conhecem da vida real, na qual os episódios do quotidiano ocorrem em sequência previsível de alguma forma assemelhados aos acontecimentos que permeiam a evolução de uma doença, com começo, meio e fim. Estes scripts, encravados na memória do médico, podem ser rápida e inconscientemente ativados, configurando utilização em larga escala do sistema 1 de pensamento, sendo verdadeiros guias para selecionar informações. Estas cápsulas de conhecimento seriam ativas e dinâmicas, ativando umas as outras conforme a situação que está sendo posta, levando eventualmente a reconhecimento de padrões. A relevância destes scripts, que são adquiridos e organizados ao longo dos anos de formação e atividade médica, reside entre outros na possibilidade de realizar diagnósticos mais rápidos e acurados. O aluno do ensino médico passa a ter a possibilidade de reconhecer padrões de doenças à medida que elabora e organiza os scripts, os quais seguramente são facilitadores do seu aprendizado. É deixada neste trabalho a mensagem que esta aquisição de scripts implica na exposição seguida e frequente a situações clínicas de os matizes devendo, portanto, fazer parte do currículo médico.

			Seguem as considerações sobre os scripts, situando-os  dentro do território da memória de longa duração, aí organizados, constituindo-se por excelência  em processos de aprendizagem. Estes mecanismos de reestruturação dos esquemas cognitivos levam finalmente ao que é referido como expertise médica. Fator condicionante apontado para o resgate destes esquemas é a automação dos mesmos, que ocorre basicamente a partir da atividade prática do aluno, enfatizando o papel crítico exercido pela exposição frequente e supervisionada dos alunos de medicina a pacientes.

			São apontadas, durante esta exposição, várias técnicas para auxiliar no aprendizado do raciocínio clínico, que visam processar ativamente os casos clínicos com que os alunos se defrontam e favorecer seu registro na forma de scripts. Entre estas são referidas as de auto-explicação, na qual os alunos são estimulados a pensar em voz alta. Esta técnica favorece o desenvolvimento de representações mentais sobre as doenças, além de ativar conexões entre os conhecimentos que vão adquirindo ao longo dos anos de formação.

			Forma relevante de estimular e aguçar o raciocínio clínico, e de evolução meteórica nos tempos atuais, são as plataformas eletrônicas de sites de busca e o advento e refinamento da inteligência artificial. O impacto no desenvolvimento do raciocínio clínico ainda está por ser dimensionado, mas seguramente devem ser complementares a estratégias de aprendizagem, representada pela inserção do estudante de medicina precocemente em sua jornada acadêmica, aos ambientes médicos da vida real, como os ambulatórios e enfermarias hospitalares.

			A discussão aqui colocada sobre o erro médico eleva este trabalho a um patamar intrigante e instigante. O estudo do raciocínio clínico se associa proximamente ao estudo do erro médico, que em sua essência pode conter o erro diagnóstico e consequentes tomadas de decisões que podem redundar em negligência, imperícia ou imprudência. A relevância do assunto na presente discussão remete ao fato que um erro de decisão no contexto médico pode decorrer de um viés cognitivo ou simplesmente da falta de conhecimento médico. É trazida aqui a ideia do viés de fechamento prematuro de um diagnóstico, situação em que uma conclusão diagnóstica é feita antes de se obter os dados clínicos necessários. Trata-se de situação preocupantemente frequente como demonstram as avaliações que estudam esta temática. Outras formas de erros de viés cognitivo contempladas incluem o viés de confirmação, que se refere a seleção de evidencias clinicas que confirmem a hipótese em  detrimento de considerar outras, o viés de ancoragem que premia as primeiras impressões clínicas obtidas nas avaliações iniciais, o viés do momento diagnóstico, na qual se comete uma falha de a priori não considerar outras hipóteses diagnósticas, o viés da disponibilidade, que se refere a capacidade limitada da mente humana de arquivar todas as possíveis hipóteses e disponibilizá-las numa avaliação clínica, o viés da moldura, provocados quando uma avaliação clínica é realizada num determinado contexto que influencia a formulação de hipóteses diagnósticas, o viés da comissão, exemplificado por atos médicos desnecessários indicados por pressão de familiares, o viés da omissão, o oposto do anterior, situação em que a não tomada deliberada de ação se dá quando, pela percepção médica, a inação em determinado caso seria menos prejudicial do que a ação, o viés da extrapolação, no qual determinado resultados terapêuticos em determinado grupo de paciente são extrapolados para outros grupos sem a devida validação e o viés do contexto, que não considera aspectos individuais, culturais, sociais, étnicos do paciente, dando-se primazia ao manejo da doença e não do doente.

			A percepção da ocorrência destes vieses cognitivos no contexto do raciocínio clínico leva a estratégias cognitivas mais críticas. O pensar sobre os próprios pensamentos, a metacognição, assume um papel crítico e relevante ao enfrentamento de erros cognitivos ao expor o estudante de medicina às suas limitações e além disso desenvolver comportamentos empáticos em relação ao doente. É fundamental. portanto, estimular o pensamento reflexivo, crítico dos estudantes de medicina, sempre tendo como pano de fundo o entendimento do raciocínio clínico como a capacidade de resgatar e aplicar o conhecimento durante a realização de uma avaliação médica, reconhecendo os sinais e sintomas em padrões familiares. 

			A aplicação do arsenal teórico aqui exposto representou a base para a análise do que ocorre no aprendizado do raciocínio clínico de estudantes de medicina nestes tempos. Para se obter um nível descritivo adequado de como este aprendizado é realizado, optou-se por uma análise transcendental, fenomenológica, dos dados postos, focando na descrição das experiências dos participantes, mais do que na interpretação do pesquisador dos resultados.

			O grupo de participantes que fazem parte deste estudo pertencem a estudantes de medicina do 6º período, cursando as disciplinas de Propedêutica Médica e Semiologia Médica, ocasião em que são iniciados no processo de raciocínio clínico. Esta disciplina ocorre ao longo do 3º ao 6º período, época acadêmica na qual são apresentados os princípios da anamnese médica e do exame físico que devem suscitar o aprendizado do raciocínio clínico, objetivo final desta disciplina. 

			O número de participantes pode parecer limitado, mas contempla o recomendado pela literatura por tratar-se de abordagem fenomenológica transcendental, com sua própria complexidade e profundidade. O grupo de participantes foi considerado homogêneo, tendo todos experimentado a mesma vivência didática.

			Em função da época em que foi realizada a pesquisa, em plena pandemia de covid-19, a coleta de dados se fez através de uma plataforma eletrônica. Aquela utilizada, Zoom, foi plenamente validada na literatura para obtenção dos dados que constituem o presente estudo. Saliente-se que os dados obtidos, submetidos ao processo de análise fenomenológica, referem-se à experiência de vida dos participantes, permitindo assim uma reflexão crítica.

			As entrevistas gravadas foram submetidas sequencialmente a análise fenomenológica. As expressões utilizadas pelos participantes, através da aplicação da técnica de redução dos horizontes, sempre foram questionadas sobre o que representavam para eles. Com esta técnica também se torna possível a rotulação e tematização das expressões utilizadas. Assim foi possível agrupar as experiências comuns dos participantes em temas e subtemas para finalmente, com emprego da reflexão fenomenológica, construírem-se retratos temáticos que permitam a sua melhor caracterização e entendimento.

			Deve-se frisar que o objetivo primordial desta pesquisa foi a descrição de como o raciocínio clínico é entendido e processado pelos participantes, sem análises ou julgamentos prévios que pretendam explicar o fenômeno. 

			Como estudantes de medicina, manifestaram a percepção de que a construção do raciocínio clínico tem forte associação com a realização de uma boa anamnese médica, atingida através da aplicação do método hipotético-dedutivo. E esta percepção tem alicerces sólidos na literatura apresentada a este respeito.

			Na fase em que se encontram, a tendência dos alunos ao realizar a anamnese e abrir alguns diagnósticos diferenciais, é utilizar o pensamento analítico ou sistema 2, caracterizado pelo método hipotético-dedutivo, mais do que o plenamente intuitivo ou sistema 1. Isto é compreensível dada a pouca experiência clínica acumulada pelos estudantes. O desfecho do processo cognitivo relacionado ao raciocínio clínico é a formulação de um ou mais diagnósticos clínicos.

			Para que isso se torne viável é necessário a exposição precoce dos estudantes de medicina a cenário reais, incluindo a capacidade de desenvolver empatia pelo paciente.

			Os vários e variados depoimentos dos participantes acerca de suas reflexões sobre a temática do raciocínio clinico acabam, de certa forma, convergindo para a ideia central da necessidade em se dominar e aplicar o método hipotético-dedutivo, no decurso da realização da anamnese médica, com exposição acadêmica o mais precoce possível a cenários reais, tendo como tela de fundo um adequado embasamento teórico. 

			Na fase de vida acadêmica em que se encontram estes participantes, embora almejem chegar a uma definição diagnóstica para todo o paciente que entrevistam, esta não é a finalidade última da disciplina de Semiologia Clínica, mas antes prover os meios para que conduzam uma anamnese e exame fisco a mais completa possível para abordar a queixa principal do paciente, exercer de forma precisa um pensamento metacognitivo, para que finalmente possam desenvolver a capacidade de empatia pelo paciente e dessa forma a alcançar a plenitude do raciocínio clínico.

			Joachim Graf2

			

			
				
					2	Professor de Semiologia da Faculdade Evangélica Mackenzie do Paraná (FEMPAR).

				

			

		

	
		
		

	
		
		

	
		
			PRólogo

			Este livro, cujo conteúdo é proveniente da tese de doutoramento do Prof. Dr. Carlos Roberto Caron, é fruto da experiência médica do autor e da sua vivência no ensino da medicina, confirmando a sensibilidade humana presente na sua atuação na assistência à saúde, como médico e professor.

			Ao eleger a abordagem fenomenológica como caminho metodológico no estudo do raciocínio clínico – complexa área da medicina que permeia a prática médica – correlacionando diferentes elementos semiológicos e propedêuticos, o Prof. Caron insere o humano nas disciplinas de Semiologia e Propedêutica Médica, ultrapassando os fundamentos básicos da formação médica, exercida pelo mentor clínico. Assim, em menção ao papel do mentor clínico no desenvolvimento das habilidades diagnósticas médicas, o autor pondera que “um professor que inspire adequadamente os seus estudantes, por meio do seu carisma e competência, parece ser determinante”. Nesse aspecto, é possível assegurar que a escolha do tema, da metodologia e da escrita desenvolvida na pesquisa e apresentada neste livro reflete o perfil do mentor clínico traçado pelo Prof. Caron, ou melhor, o Prof. Caron reflete o perfil descrito.

			A expressão do humano pelo autor sobrevém já na Introdução do livro que, ao iniciar o texto com a história Zen-budista, manifesta o cuidado para com aqueles que têm pouca familiaridade com pesquisas qualitativas de abordagem fenomenológica, a fim de que, procedendo a leitura do livro, encontrem um convite ao pensar, livres de pré-conceitos, tal como dispõe o percurso metodológico da fenomenologia.

			A relevância do estudo consiste no destaque ao humano que permeia o trabalho desenvolvido na íntegra e na dignidade acadêmica do Prof. Caron em expressar a sua preocupação com questões relativas ao erro médico, tendo o raciocínio clínico como elemento fundamental na prevenção ao erro médico, conforme revelado pelo autor:

			a questão do erro médico e de todas as suas repercussões, consequência natural do erro diagnóstico, é o que efetivamente se pretende evitar com um melhor entendimento sobre como o raciocínio clínico ocorre nos diferentes cenários em que é exercido. Talvez a simples e rotineira abordagem do assunto “erro médico” junto aos estudantes de medicina, tipificando e exemplificando este fenômeno, possa ser o mais adequado profilático para se evitar eventos adversos decorrentes de vieses cognitivos de análise de dados clínicos.

			A inovação da pesquisa realizada emerge quando o Prof. Caron apresenta o raciocínio clínico como fenômeno a ser compreendido numa abordagem fenomenológica. À vista disso, o fenômeno raciocínio clínico manifesta-se como objeto da experiência humana, objetivando elucidar o que as pessoas vivenciam, mediante a iluminação fenomenológica não restrita ao fenômeno humano; porém, sobretudo, revelando os sentimentos experienciados pelos participantes da pesquisa no desenvolvimento do raciocínio clínico.

			Quando o autor considera que o assunto abordado é “inédito e relevante na área da educação médica, pois está relacionado com o aprendizado de um aspecto central do exercício do ato médico”, houve bastante modéstia na afirmativa, visto que este trabalho estende-se a todos os profissionais de saúde em cuja formação o processo cognitivo do raciocínio clínico comparece. Conforme enfatizado pelo autor, quanto ao anseio pela “formação de médicos clinicamente competentes e tecnicamente habilitados”, somando-se à “capacidade de perceber, vivenciar e respeitar a profundidade da dimensão humana daqueles que buscam pelo seu auxílio”, o mesmo tange à formação de todos os integrantes da equipe de saúde.

			Ao considerar os índices de erros médicos e dos demais profissionais na assistência à saúde que evoluem para mortes e eventos adversos, estudos sobre o raciocínio clínico, tal como o desenvolvido pelo Prof. Caron, são urgentes e devem ser multiplicados. A minuciosa revisão de literatura apresentada na obra ressalta as diferentes teorias cognitivas que fundamentam e esclarecem como ocorre o fenômeno do raciocínio clínico, notadamente, as teorias do pensamento dual e da metacognição, respaldando os distintos modelos de desenvolvimento do raciocínio clínico, essencial ao exercício profissional de médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, nutricionistas, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, psicólogos e assistentes sociais, entre outros.

			No ensino do raciocínio clínico, a presença contínua dos estudantes em ambiente clínico real, com ênfase à realização da entrevista médica, do exame físico e da análise dos exames complementares, constitui o elemento facilitador do ensino e da aprendizagem do raciocínio clínico. Na entrevista, conforme o autor bem enfatiza, o ouvir com atenção “implica no amadurecimento humano e ético dos estudantes, habilitando-os metacognitivamente a entenderem melhor o outro e tornando-os verdadeiros agentes de transformação e promoção do bem-estar social”.

			Dulce Dirclair Huf Bais3
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			CAPíTULO 1

			OLHANDO O HORIZONTE

			Iniciaremos com uma história Zen-Budista:

			Nan-In, um Mestre japonês durante a Era Meiji (1868-1912), recebeu um professor universitário, que veio lhe inquirir sobre o Zen. Este iniciou um longo discurso intelectual sobre suas dúvidas.

			Nan-In, enquanto isso, servia o chá. Ele encheu completamente a xícara de seu visitante, e continuou a enchê-la, derramando chá pela borda.

			O professor, vendo o excesso de chá sendo derramado, não pode mais se conter e disse:

			— Está muito cheia! Não cabe mais chá!

			Então, o Mestre Nan-In disse:

			— Como esta xícara, você está cheio de suas próprias opiniões e especulações. Como eu posso lhe demonstrar o Zen sem que você primeiro esvazie a sua xícara? (REPS; SENZAKI, 1985, p. 20).

			O Zen-Budismo se utiliza de Koans, pequenas histórias paradoxais e contraditórias que tendem, inicialmente, a causar certa perplexidade para então, após alguma reflexão, induzirem a um estado denominado Satori, ou iluminação, que ocorre de forma súbita, involuntária e plena, não raras vezes com alguma sensação de alívio e bem-estar, facultando ao sujeito a percepção do pleno entendimento sobre o tema associado ao Koan.

			Este Koan sobre o mestre Nan-In lembra em muito a epoché fenomenológica, na medida em que propõem que nos libertemos do peso dos conceitos e conhecimentos para que assim possamos atingir a essência do fenômeno que se pretende abordar. É com este grau de isenção, sem negligenciar a profundidade do fenômeno a ser estudado, que pretendo descrever neste livro as vivências de estudantes de medicina sobre aquele que pode ser considerado o elemento central no processo de ensino e aprendizagem da medicina: o raciocínio clínico, pois tanto o diagnóstico como a prescrição terapêutica nele se baseiam.

			As experiências vivenciadas na prática diária do ensino da medicina, observando as dificuldades e as soluções apresentadas pelos estudantes no seu embate com os desafios próprios da atividade discente em um ambiente clínico, suscitaram questões sobre como o processo de ensino e aprendizagem das habilidades e competências médicas poderia se tornar mais pleno e significativo, com resultados de longa duração, beneficiando tanto médicos como pacientes. Daí a ideia de explorar como o estudante de medicina se relaciona perceptualmente com o fenômeno do raciocínio clínico.

			De fato, o grande desafio da educação médica é não somente ensinar como estabelecer o diagnóstico nosológico das diferentes doenças, mas também facultar ao aprendiz as habilidades necessárias para investigar e tratar estas mesmas doenças.

			As exigências teóricas, práticas e éticas para que se chegue a um bom nível de resolutividade diagnóstica são inúmeras, sendo este esforço uma atividade que deve permanecer durante toda a vida profissional do médico, sob a égide da educação continuada. Caso contrário, incorre-se no risco de que sejam cometidos falhas que podem causar sequelas físicas e psicológicas, comprometendo até mesmo a vida dos pacientes, além de gerar inúmeras frustrações ao médico.

			As singularidades de todos aqueles que procuram o apoio médico devem ser reconhecidas e valorizadas. As condutas terapêuticas devem ser individualizadas para que se alcancem os melhores resultados possíveis. Este é um tema importantíssimo da educação médica, correlato a aprendizagem do raciocínio clínico. A ênfase à segurança do paciente, independentemente do contexto em que esteja, deve ser constante e total.

			Pensando nisso, Fraiz et al. (2019, p. 2) afirmam que “[...] as bases da prática médica não podem ficar restritas às ciências biológicas. A complexidade do processo saúde-doença torna necessária a inclusão de conhecimentos oriundos das ciências humanas e sociais”. Segundo estes autores, “[...] a arte clínica é levar para cada paciente a ciência médica”, sendo este o principal objetivo de uma medicina de excelência.

			Considerando todos estes desafios, devemos lembrar Hipócrates (460 a. C-377 a. C), que em seus Aforismas aborda de forma vívida as dificuldades em se praticar a medicina. Ele afirma que:

			A vida é curta, a arte é longa, a oportunidade é fugaz, a experiência enganosa, o julgamento difícil. Não somente o médico deve estar preparado para fazer a coisa certa, como este deve fazer com que o paciente, os atendentes e outros cooperem adequadamente (HIPÓCRATES, 1984, p. 131).

			Conforme menciona Sournia (1992, p. 51), este mesmo Hipócrates, pertencente a escola médica da ilha grega de Cós, enfatizava alguns princípios que deveriam orientar a vida do médico. Para ele, a prioridade absoluta é um adequado processo de ensino e aprendizagem médico, sendo atribuída grande importância à experiência pessoal do médico e ao interrogatório e exame físico do paciente. Segundo Hipócrates, o médico deve inicialmente realizar uma longa anamnese para então observar, tocar e palpar o corpo do paciente, podendo somente então formular um diagnóstico, fazer um prognóstico e propor o tratamento mais adequado ao problema clínico apresentado.

			Fraiz et al. (2019, p. 2) sustentam que a Escola de Cós, no seu apogeu entre o final do século V e primórdios do século IV a.C, estabeleceu uma base sistematizada, racional e natural para que as doenças pudessem ser melhor entendidas, deixando de considerá-las como fenômenos místicos, para assim fundamentar o método clínico tal como é hodiernamente ensinado nas escolas médicas. Ainda hoje, cada estudante de medicina deve, ao receber o grau de médico, pronunciar o juramento atribuído a Hipócrates, pois este contêm o ethos da profissão médica.

			Segundo Fraiz et al. (2019, p. 7), “coube a Hipócrates, meio milênio antes de Cristo, sistematizar uma maneira racional de analisar as queixas relatadas pelos doentes, dando à anamnese e ao exame físico uma estruturação que pouco difere do que se faz hoje”.

			Desta forma, entender o que é a doença no contexto de um paciente significa poder diagnosticá-la, associando-a às características próprias do doente. Mas, para que o médico possa corretamente diagnosticar, é necessário que interprete e associe os sinais, sintomas e exames complementares apresentados pelo paciente, bem como outros achados pertinentes à análise clínica. A isto se denomina método clínico.

			Neste contexto, a obtenção da história clínica por meio da anamnese é, seguramente, o principal método de exploração diagnóstica. Conforme Pinho, Branco e Porto (2019, p. 50), o termo anamnese (do grego aná – trazer de novo; mnésis – memória), significa trazer de volta à mente todos os fatos relacionados à doença do paciente. Estes autores mencionam que a habilidade cognitiva em associarmos os dados obtidos de um paciente a partir do método clínico, que consiste no emprego conjugado da anamnese, exame físico e interpretação dos exames complementares em busca de um ou mais diagnósticos, é o tripé da medicina moderna, e o raciocínio clínico permeia todo este processo. É, efetivamente, sobre esta habilidade apreendida que está assentada toda a metodologia de análise e interpretação dos problemas apresentados ao médico por um paciente.

			O raciocínio clínico pode, desta forma, ser considerado a pedra angular da prática médica sendo, por conseguinte, fundamental no processo de ensino e aprendizagem da medicina. Ele possibilita a elaboração do indispensável diagnóstico nosológico, a consequente definição prognóstica e a tomada das decisões necessárias cabíveis à condução de um determinado caso clínico, tanto do ponto de vista de exames complementares como das condutas terapêuticas mais apropriadas e efetivas, sejam eles de natureza farmacológica ou cirúrgico-invasiva.

			Cabe mencionar que os fundamentos do raciocínio clínico são estudados inicialmente na semiologia para serem então desenvolvidos posteriormente durante todo o curso médico e, quiçá, durante toda a vida laborativa do médico.

			O entendimento do raciocínio clínico, em sua profundidade, é obtido somente pela vivência e experiência clínica. Os neófitos desta arte possuem habitualmente dificuldade em assimilar e aplicar as regras do método clínico. Desta forma, entender como os estudantes de medicina vivenciam o processo de análise e interpretação de casos clínicos, considerando todos os elementos que influenciam este ato, é importante e necessário, pois entende-se que a percepção dos mesmos sobre esta atividade pode ser relevante em relação aos resultados e efetividade do processo educativo médico.

			O que devemos efetivamente procurar é o entendimento sobre como os estudantes de medicina vivenciam o exercício do raciocínio clínico no início da sua aprendizagem. Esta compreensão seguramente permitirá o aprimoramento do ensino médico.

			O termo vivência, aqui empregado, é importante e deve ser esclarecido. Esta palavra foi utilizada por Husserl como Erlebnis, em alemão, e significa “aquilo que se vive”. Em fenomenologia, as vivências são os atos da consciência que testemunham o transcorrer da vida interior do ser humano, caracterizados pela reflexão, lembrança, imaginação e fantasia, entre outros (BELLO, 2019).

			Outro termo recorrente na pesquisa fenomenológica é percepção, que corresponde ao ato pelo qual a consciência apreende um determinado objeto, utilizando as sensações, através dos órgãos dos sentidos, como instrumento (MERLEAU-PONTY, 1994). Desta forma, as vivências são associadas às percepções, no contexto da intencionalidade husserliana.

			Não se pretende neste livro a simples apresentação de uma análise sobre como ocorrem os processos de ensino e aprendizagem do raciocínio clínico por estudantes de medicina. Antes, almeja-se a descrição de algo mais universal dentro do contexto do ensino médico: as próprias vivências de estudantes de medicina, por meio das suas percepções, em relação à aplicação do raciocínio clínico. A fenomenologia nos permite abrir uma janela para os recônditos bastidores das experiências que subjazem nos atos comuns do quotidiano, trazendo à baila elementos que somente são sentidos por aqueles que os vivenciam.

			Efetivamente, o reconhecimento dos elementos vivenciais relacionados ao raciocínio clínico de estudantes de medicina que ainda estão nos anos pré-clínicos, pode subsidiar incrementos no ensino e aprendizagem do diagnóstico médico, diminuindo inclusive as chances de vieses cognitivos quando os estudantes forem efetivamente introduzidos em sua prática profissional, seja como estagiários ou como médicos habilitados.

			O que se pretende aqui é uma análise descritiva inédita sobre as vivencias estudantis em relação ao raciocínio clínico sob a perspectiva da fenomenologia transcendental de Husserl, com o emprego da metodologia de van Kaam (1959), adaptada por Moustakas (1994. Conhecer como o estudante de medicina vivencia o processo de aquisição, desenvolvimento e aplicação dos fundamentos do raciocínio clínico médico, em um contexto de interação com pacientes e professores enquanto ainda aprendiz, possibilita novas perspectivas de entendimento. Ao final, para melhor contextualizar estes conhecimentos, serão apresentadas as teorias fundamentais do raciocínio clínico médico, por meio de uma revisão sistemática e integrativa da literatura.

		

	
		
			CAPÍTULO 2

			COMPREENDENDO A FENOMENOLOGIA

			Sendo o método de análise deste trabalho fundamentado na fenomenologia transcendental, nada melhor do que conhecer os seus fundamentos para saber até onde ela pode nos levar. Mautner (2011, p. 299) oferece a seguinte análise sobre a fenomenologia:

			No século XX, o termo fenomenologia é usado quase exclusivamente para o método e o movimento filosófico que tiveram origem na obra de Edmund Husserl (1859 – 1938). Trata-se da tentativa de descrever a nossa experiência diretamente, tal como é, separadamente das suas origens e desenvolvimento, independentemente das explicações causais que os historiadores, sociólogos ou psicólogos possam oferecer. Posteriormente, Heidegger, Sartre e Merleau-Ponty adotaram e continuaram a aprimorar o método fenomenológico, embora de forma alguma tenham aceitado as conclusões de Husserl.

			Edmund Husserl, idealizador do sistema filosófico denominado fenomenologia, nasceu em 8 de abril de 1859 em Prossnitz, na Morávia, sob o domínio do Império Austro-Húngaro, e faleceu no dia 27 de abril de 1938, em Freiburg, na Alemanha (COELHO, 1999, p. 53). Conforme Moreira (2004, p. 7):

			A fenomenologia nasce no início do século XX com a obra “Investigações Lógicas”, de Edmund Husserl (1859 – 1938). O livro foi originalmente publicado em dois volumes, sendo o primeiro em 1900 e o segundo em 1901. Para Husserl, a fenomenologia era uma forma totalmente nova de fazer filosofia, deixando de lado especulações metafísicas abstratas e entrando em contato com as “coisas-mesmas”, dando destaque à experiência vivida.

			Como mencionado por Coelho (1999, p.56), o trabalho filosófico de Husserl culminou com a elaboração da assim denominada fenomenologia transcendental, objetivando a crítica ao empirismo e a sua principal vertente, o psicologismo, pois ambas são ideias que, na concepção husserliana, dificultam chegar ao conhecimento verdadeiro, ou seja, atingir a essência.

			Outros filósofos, tais como Alfred Schutz (1899-1959), Max Scheler (1874-1928), Martin Heidegger (1899-1976), Merleau-Ponty (1908-1961) e Jean-Paul Sartre (1905-1980), elaboraram os seus sistemas fenomenológicos a partir das ideias originais de Husserl, originando assim diferentes interpretações sobre este pensamento filosófico (DARTIGUES, 2013).

			Curiosamente, segundo Holanda (2014, p. 22), a fenomenologia possui, de certa forma, um caráter dual: ao mesmo tempo em que se demonstra uma filosofia “difícil”, com textos complexos, detalhados, extensos e sistemáticos, exigindo um poder significativo de concentração, trata-se de uma filosofia “simples”, pois fala do quotidiano, do imediato, do acessível.

			Mas como podemos definir a fenomenologia? Utilizando-se das palavras de Merleau-Ponty (1994, p. 1), a fenomenologia é “[...] o estudo das essências, e todos os problemas, segundo ela, resumem-se em definir essências”. A fenomenologia é, portanto, uma ciência das essências, voltada à análise e descrição delas. A este respeito, como afirma Moreira (2004, p. 7), a fenomenologia “[...] vai contra a tendência natural da consciência de dirigir-se às coisas ao invés dos seus processos”.

			Ao discorrer sobre a etimologia do termo fenomenologia, Bicudo (1999, p. 14), explica que este é um nome composto, sendo que a palavra “fenômeno” deriva do verbo grego phainestai, significando “o que se manifesta, se mostra, aparece” e a palavra logos pode ser entendida como “o que reúne, unifica, raciocínio, discurso, união”, de tal sorte que fenomenologia pode ser entendida como o estudo que reúne as diferentes possibilidades de manifestação de um fenômeno. Efetivamente, o que surge na consciência humana, em sua interação com o mundo, são os fenômenos que podem ser efetivamente entendidos como os níveis de construção da ciência, que fundamentam todo o conhecimento.

			Conforme Moustakas (1994, p. 45), “[...] a abordagem de Husserl é denominada fenomenologia porque ela se utiliza somente dos dados disponíveis à consciência; ela é considerada transcendental porque se fundamenta no que pode ser descoberto pela reflexão sobre os atos subjetivos e seus correlatos objetivos”.

			Neste contexto, Husserl apresenta a fenomenologia como uma abordagem investigativa rigorosa que procura apreender o fenômeno da forma o mais exata possível, descrevendo como as coisas efetivamente se apresentam à consciência, objetivando alcançar os assim denominados conhecimentos apodíticos, ou seja, conhecimentos que correspondem a verdade em seu aspecto absoluto (ABBAGNANO, 2007). O filósofo deve, portanto, captar a essência daquilo que se manifesta à sua consciência, utilizando inclusive da intuição para, desta forma, ir de encontro às coisas-mesmas, voltando ao fenômeno puro, tal como ele se torna presente e se mostra à consciência.

			Entende-se que a fenomenologia, como ciência dos fenômenos, filosoficamente não se vincula aos objetos puros dissociados da subjetividade, tal como se observa nas ciências positivas, mas sim aos objetos intencionais, ou seja, às coisas que se manifestam através dos órgãos dos sentidos à consciência.

			Curiosamente, como lembra Moreira (2004, p. 13), Husserl nunca se propôs a elaborar um método de pesquisa empírica, tendo basicamente trabalhado com o desenvolvimento filosófico de uma nova teoria do conhecimento. Este filósofo, porém, descreveu em seu vasto trabalho inúmeros elementos que, após adaptações, viriam a constituir uma efetiva ferramenta investigativa empírica, tendo esta tarefa sido levada a cabo por diferentes autores, tais como van Kaam (1959, 1966), Colaizzi (1978), Giorgi (1985) e Moustakas (1994).

			Bicudo (2000, p. 73), entretanto, ressalta que Husserl efetivamente propôs um elemento metodológico importantes como recurso para pesquisar o que existe, qual seja, a descrição exaustiva do fenômeno e dos invariantes detectados nas diferentes descrições sobre ele, possibilitando assim que a reflexão sobre estes mesmos invariantes conduza à essência do fenômeno investigado, desvelando o que existe pelo modo como existe.

			Conforme Bicudo (2000, p. 71), “[...] a fenomenologia tem por meta ir-à-coisa-mesma tal como ela se manifesta, prescindindo de pressupostos teóricos e de um método de investigação que, por si, conduza a verdade”. Os conceitos ou ideias relacionadas ao fenômeno abordado devem, portanto, ser deixados de lado, sendo necessário procurar o sujeito para questioná-lo sobre o que realmente faz sentido para ele, para assim relatar e descrever o que foi efetivamente percebido. Para Giorgi e Sousa (2010, p. 75), a “[...] fenomenologia propõem que cada investigador possa analisar aquilo que surge a consciência, tal como surge a esta”.

			Neste sentido, segundo Yin (2016, p. 15), a fenomenologia “[...] estuda eventos humanos enquanto são imediatamente vivenciados em ambientes reais, evitando categorias e conceitos prévios que poderiam distorcer a base experiencial para compreender os eventos”. A este respeito, conforme Bicudo (2000, p. 74):

			A investigação fenomenológica trabalha sempre com o qualitativo, com o que faz sentido para o sujeito, com o fenômeno posto em suspensão, como percebido e manifesto pela linguagem; e trabalha também com o que se apresenta como significativo ou relevante no contexto no qual a percepção e a manifestação ocorrem.

			Sampieri, Collado e Lucio (2013, p. 520) entendem que nos delineamentos fenomenológicos “[...] o foco são as experiências individuais subjetivas dos participantes”, com o objetivo de “[...] reconhecer as percepções das pessoas e o significado de um fenômeno ou experiência”.

			Da mesma forma, segundo Moustakas (1994), as evidências da pesquisa fenomenológica derivam fundamentalmente dos relatos da experiência de vida daqueles que vivenciaram um determinado fenômeno, sendo que, de acordo com os princípios fenomenológicos, a investigação científica é válida quando o conhecimento almejado é obtido através de descrições que tornam possível o entendimento dos significados e das essências da experiência.

			Convergindo com as ideias de Moustakas (1994), Creswell (2014) afirma que o estudo fenomenológico tem por objetivo descrever o significado comum das experiências de um mesmo conceito ou fenômeno vivenciado por diferentes indivíduos e, para tanto, deve focar na descrição que todos os participantes apresentam em comum quando experienciam o referido fenômeno, objetivando descrever a essência da experiência para todos aqueles que a vivenciaram.

			Observa-se, portanto, que as diferentes visões e conceituações sobre o que seja a fenomenologia são de alguma forma semelhantes, notadamente em sua vertente metodológica, afirmando que para se realizar uma pesquisa de alta precisão é necessária a abordagem descritiva da essência do fenômeno a ser pesquisado buscando as coisas-mesmas, sem que haja influência de elementos conceituais, ou pré-conceituais, que obscureçam o conhecimento oculto por detrás das aparências.

			Elementos da investigação fenomenológica husserliana

			Como menciona Giorgi e Sousa (2010), ao se empregar a fenomenologia baseada nos pressupostos filosóficos de Husserl como método de investigação, faz-se necessária a distinção entre a fenomenologia filosófica e a aplicada.

			A fenomenologia filosófica fundamenta-se na intencionalidade da consciência, permitindo ao investigador efetivar o processo das diferentes reduções (epoché), quais sejam a eidética, a fenomenológica e a transcendental, para assim alcançar a essência de um determinado fenômeno descrevendo-o minuciosamente, sempre em busca dos conhecimentos apodíticos.

			A fenomenologia aplicada, por sua vez, é o método fenomenológico de investigação nas ciências humanas, o qual também se fundamenta no conceito de intencionalidade, sendo que neste caso a ordem das diferentes etapas é diferente daquela utilizada no método filosófico. Aqui, o investigador inicia o estudo com a descrição das experiências vividas por outros sujeitos, para então proceder à redução fenomenológica, por meio da suspensão da atitude natural com o emprego da epoché. Por fim, é estabelecida a essência do fenômeno em estudo, através da variação imaginativa.

			Moustakas (1994), objetivando facilitar a compreensão da fenomenologia aplicada, destaca alguns elementos comuns aos diferentes métodos de pesquisa em fenomenologia, caracterizados pela intencionalidade, noema e noesis, epoché, redução fenomenológica, variação imaginativa e a síntese dos significados e essências, os quais serão discutidos a seguir.

			Intencionalidade

			Segundo Sokolowski (2014), a doutrina nuclear da fenomenologia é o reconhecimento de que todos os atos da consciência e todas as experiências são intencionais, sendo desta forma uma “consciência de” ou uma “experiência de” algo ou de outrem. Conforme afirma este autor:

			Toda nossa consciência está direcionada a objetos. Se nós vemos, vemos algum objeto visual, tal como uma árvore ou um lago; se nós imaginamos, nossa imaginação apresenta-nos um objeto imaginário, tal como um carro que visualizamos descendo a estrada; se nós estamos envolvidos em uma recordação, recordamos um objeto passado; se nós tomamos parte de um julgamento, projetamos uma situação ou um fato. Cada ato de consciência, cada experiência é correlata com um objeto. Cada intenção tem seu objeto intencionado (SOKOLOWSKI, 2014, p. 17).

			Ressalte-se que o termo intencionalidade, tal como empregado na fenomenologia husserliana, não deve ser confundido com “intenção” no sentido de um propósito que direciona uma ação, sendo este termo aplicado à teoria do conhecimento e não à teoria da ação humana. Em fenomenologia, “intenção” significa a relação de consciência que se estabelece com um determinado objeto (SOKOLOWSKI, 2014, p. 18).

			A intencionalidade, conforme Sokolowski (2014, p. 21), desfaz a noção tão arraigada na filosofia do assim denominado “predicamento egocêntrico”, onde se considera a existência de um “mundo intramental” e um “mundo extramental”, separados em verdadeiros compartimentos estanques, pois a mente e o mundo são correlatos entre sí. Desta forma, a fenomenologia demonstra que o pensamento, o raciocínio e a percepção são uma coisa pública, que atua e se manifesta publicamente, não ficando restrita aos seus limites.

			Husserl (1983, p. 198), ao comentar a questão da intencionalidade, menciona ser ela “[...] uma peculiaridade essencial da esfera dos processos mentais [...]” e “[...] caracteriza a consciência em seu sentido mais amplo e, ao mesmo tempo, justifica designar a totalidade dos processos mentais como a totalidade da consciência e como a unidade de uma consciência”.

			Ainda segundo Husserl (1983, p. 200), intencionalidade implica em se estar consciente de alguma coisa, explicitando assim o cogito, pois “[...] a percepção é a percepção de alguma coisa, talvez algo físico; um julgamento é o julgamento de um complexo predicativo, é o valorizar de um complexo predicativo, é o desejar de um complexo predicativo, e assim por diante”.

			Para Husserl, portanto, a intencionalidade, ou a visada de um objeto, é a marca fundamental da consciência, constituindo-a e determinando como se dá a relação entre o sujeito e objeto.

			Como menciona Dartigues (2013, p. 23), a partir das ideias de Husserl, consciência e objeto não são duas entidades separadas, pois estão correlacionadas, podendo se dizer que a consciência é sempre “objeto para a consciência”, de tal sorte que fora desta correlação não haveria nem consciência nem objeto. Efetivamente, a consciência é sempre consciência de algum objeto, não existindo senão a partir do próprio objeto. A fenomenologia procura, portanto, elucidar a essência da correlação entre a consciência e o mundo. Sobre a visão fenomenológica da consciência, Dartigues (2013, p. 22) segue explicando que:

			O princípio da intencionalidade é que a consciência é sempre consciência de alguma coisa, que ela só é consciência estando dirigida a um objeto (sentido de intentio). Por sua vez, o objeto só pode ser definido em sua relação à consciência, ele é sempre objeto-para-um-sujeito.

			A intencionalidade, desta forma, é o elemento central da fenomenologia, manifesta sob a forma da consciência e caracterizando o ato de estar-se atento a alguma coisa ou direcionar-se para algo.

			Dartigues (2013, p. 22) ressalta que um determinado objeto somente possui o seu sentido como objeto para uma determinada consciência, sendo que a sua essência é sempre uma visada de significação, sem a qual não se pode falar do objeto e tampouco da sua essência. Dito de outra forma, as coisas aparecem ao sujeito através da maneira como o sujeito toma consciência delas.

			As essências, desta forma, não possuem existência alguma fora do ato da consciência, que é o que lhes dá sentido. O objeto, que é sempre objeto-para-uma-consciência, desta forma, é sempre um objeto-percebido ou objeto-pensado, rememorado ou imaginado, não sendo jamais um objeto em sí.

			Neste sentido, conforme Bicudo (2000, p. 72), “[...] a pedra angular da fenomenologia é a intencionalidade, e a atitude dela decorrente não é mais a natural, porém a fenomenológica”. Esta autora esclarece que a atitude dita natural concebe as coisas como conteúdos distintos dos fenômenos e manifestações sendo, portanto, norteada pelo positivismo. Bicudo (2000, p. 72-73) prossegue afirmando que:

			A atitude fenomenológica tem como núcleo a própria concepção de consciência, entendida como um todo absoluto, não dependente de outro ente e não tendo nada fora de sí, porque é movimento de estender-se, de abarcar o que está na circunvisão; é o ato de estar atento ao percebido. Como correlato dessa concepção, entendemos que a coisa não está além de sua manifestação e, portanto, é relativa à percepção e dependente da consciência.

			Para Moustakas (1994, p. 68), a intencionalidade no sentido husserliano se refere a experiência interna de se estar consciente de alguma coisa, o que faz com que o ato da consciência e o objeto da consciência estejam intencionalmente relacionados, de tal sorte que o sí-mesmo e o mundo são componentes inseparáveis da significação. A intencionalidade possibilita ao fenômeno, desta forma, manifestar-se na consciência para dela fazer parte.

			A intencionalidade, porém, não é uma estrutura única. Sokolowski (2014) menciona a existência de diferentes intencionalidades para diferentes objetos, sendo ela portanto altamente diferenciada e específica. Este autor esclarece a questão com os seguintes exemplos:

			[...] nós executamos intencionalidades perceptuais quando vemos um objeto material ordinário, mas devemos intencionar pictorialmente quando vemos uma fotografia ou uma pintura. Devemos mudar nossa intencionalidade; tomar algo como uma fotografia é diferente de tomar algo como um simples objeto. Fotografia são correlatas com intencionalidade pictorial, objetos perceptuais são correlatos com intencionalidade perceptual (SOKOLOWSKI, 2014, p. 21).

			Em síntese, a intencionalidade em Husserl pode, de uma forma mais ampla, ser entendida como a experiência interna de se tornar consciente de alguma coisa, considerando que objeto e consciência constituem essencialmente uma unidade, onde um não pode subsistir sem o outro.

			Noema e Noesis

			A intencionalidade depende de outros dois conceitos fenomenológicos basilares desenvolvidos por Husserl e que estabelecem uma correlação entre consciência e objeto, a saber: noema e noesis.

			Para Mautner (2011, p. 529), noesis é o próprio ato intencional particular e o noema consiste naquilo que faz o ato ter o caráter de experiência-de-um-objeto, juntamente com o modo particular de ter a experiência.

			Sokolowski (2014, p. 69) menciona que os termos “[...] noesis e noema foram ambos cunhados na fenomenologia e possuem a mesma raiz grega, o verbo noein, que significa pensar, considerar, perceber. O termo grego noesis significa um ato de pensamento e o termo noema significa aquilo que é pensado”. Em síntese, noesis significa o ato intencional da consciência, ou seja, a disposição do sujeito para ver um objeto e noema significa aquilo que é visto pela consciência. Toda a intenção é composta de noema e noesis.

			Conforme Moustakas (1994, p. 68), a intencionalidade dirige a consciência em direção a alguma coisa, seja ela real ou imaginária, sendo a sua fundamentação constituída por noema e noesis.

			Ao comentar sobre a análise fenomenológica e os seus elementos constituintes, Dartigues (2013) menciona que:

			[...] Como essa análise recobre toda a esfera dinâmica do espírito, do nous, Husserl batizará com o nome de noesis a atividade da consciência e com o nome de noema o objeto constituído por essa atividade, entendendo-se que se trata do mesmo campo de análise no qual a consciência aparece como se projetando para fora de sí própria em direção a seu objeto e o objeto como se referindo sempre aos atos da consciência. (DARTIGUES, 2013, p. 23).

			O sentido filosófico de noema na terminologia husserliana, conforme Abbagnano (2007, p. 713), se refere ao “[...] aspecto objetivo da vivência, ou seja, o objeto considerado pela reflexão em seus diversos modos de ser dado, como por exemplo o percebido, o recordado, o imaginado”.

			Para Sokolowski (2014, p. 68), “[...] noema se refere aos correlatos objetivos da intencionalidade; refere-se a tudo o que é intencionado pelas intenções de nossa atitude natural: um objeto material, um retrato, uma palavra, uma entidade matemática, outra pessoa”.

			O noema, portanto, é distinto do próprio objeto, que é a coisa, correspondendo ao objeto visado pela consciência, atribuindo um significado a ele, sendo o que efetivamente se percebe de um determinado objeto. É o aspecto objetivo, porém elaborado a partir dos dados dos sentidos, da experiência vivida. Dito de outra forma noema, ao perceber, é a percepção do significado ou do que é percebido como tal; ao se lembrar, a lembrança como tal; ao julgar, o julgamento como tal (MOUSTAKAS, 1994, p. 69).

			Um exemplo ilustrativo sobre noema: o objeto de percepção de uma árvore é a árvore, mas o noema desta percepção é o conjunto dos atributos e dos modos como a experiência com a árvore ocorre, tais como árvore velha, verde, lembrada, percebida, entre outras possibilidades.

			Segundo Missaggia (2015, p. 128), “[...] noema é o objeto colocado entre parênteses, pela redução fenomenológica, ao qual corresponde ao objeto efetivo do mundo, mas enquanto intencionado na consciência transcendental”, de tal sorte que “[...] noema e o objeto no mundo são uma e a mesma entidade, com a diferença que noema é uma entidade abstrata”.

			Noesis, na terminologia de Husserl, segundo Abbagnano, (2007, p. 713), é o “[...] aspecto subjetivo da vivência, constituído por todos os atos de compreensão que visam a apreender o objeto, tais como perceber, lembrar, imaginar, entre outros”. Todas estas ações estão impregnadas de significados, os quais se mantêm ocultos à consciência e, portanto, devem ser desvelados pelo processo de redução.

			Noesis é, efetivamente, a atividade da consciência, o ato de perceber e se conscientizar de um determinado objeto, pois traz a consciência de alguma coisa para dentro do ser que observa, tal como as características de cor, formato, tamanho, odor, temperatura, entre outras.

			Sokolowski (2014, p. 69), considera noesis “[...] relacionada aos atos intencionais por meio dos quais intencionamos as coisas: as percepções, os atos significantes, as intenções vazias, as intenções cheias, os juízos, as recordações”.

			Moustakas (1994, p. 30) oferece um exemplo ilustrativo para que melhor se possa caracterizar noema e noesis:

			Os significados noemáticos imediatos e espontâneos que associo com as recomendações medicamentosas de um médico para tratar as minhas tensões corporais são suspeita, dúvida, imagens de consequências físicas e mentais, invasão do meu corpo por substâncias químicas danosas, interferência com os meus processos naturais de cura, controle do meu destino por forças externas, direcionamento da minha vida por uma autoridade a qual falta evidências de que as suas recomendações irão mais ajudar do que prejudicar, consciência de que os placebos são frequentemente mais úteis do que os medicamentos e efeitos colaterais que interferem com o apetite, o sono e outras experiências mais. Quando considero os fatores noéticos que justificam os meus significados noemáticos eu me lembro da minha experiência com dois médicos que injetaram medicamentos em meu corpo quando eu estava sofrendo uma dor intensa decorrente de uma infecção. Em um instante, desenvolvi um edema facial, tendo ficado incapaz de abrir a minha boca por 3 dias, até a medicação ter sido eliminada do meu organismo e os processos de cura natural fossem ativados. Em outras experiência, acentuando ainda mais os significados noemáticos relacionados aos medicamentos, eu experimentei acentuada desorientação quando usei os medicamentos prescritos por um médico para controlar uma dor cervical e lombar decorrentes de um acidente automobilístico. Eu era incapaz de me concentrar, a menos que fizesse muito esforço. Eu distorcia as distâncias. Era incapaz de dirigir.

			Em síntese, como explica Moustakas (1994, p. 29), noema é o que “se percebe como tal”, explicando e desvelando o que se apresenta à consciência, enquanto a “perfeita autoevidência” é noesis, onde ocorre a explicação dos processos intencionais propriamente ditos, sendo que a relação entre ambos constitui a intencionalidade da consciência, de tal sorte que para cada noema existe uma noesis e para cada noesis existe um noema. Em termos de intencionalidade, pode-se dizer que o objeto conhecido é noema, e a consciência deste conhecimento é noesis.

			Epoché

			Para Creswell (2014, p. 75), epoché significa o ato do investigador colocar de lado as suas experiências, para que assim seja possível assumir uma nova perspectiva do fenômeno que se almeja estudar. Como diz Peoples (2020, p. 30), aplicar a epoché é como ser um estranho em uma terra estranha: tudo é novo, tudo é inédito.

			Conforme afirma Sokolowski (2014, p. 58), o termo epoché “[...] foi tomado do ceticismo grego, em que significa a retenção que o cético dizia que deveríamos ter com respeito aos nossos juízos sobre as coisas; eles diziam que deveríamos reter o juízo até que a evidência fosse clara”. Ainda segundo este autor, a implicação cética de epoché, na fenomenologia, não é preservada, pois a epoché fenomenológica é “[...] simplesmente a neutralização das intenções naturais que deve ocorrer quando contemplamos estas intenções”.

			O termo epoché foi empregado por Husserl (1983, p. 61) para indicar a capacidade de manter o investigador livre de eventuais suposições em relação ao objeto de estudo, de tal sorte que o exercício da epoché fenomenológica procura eliminar qualquer possibilidade de se exercer um julgamento ou de se elaborar um juízo prévio em relação ao ser factual espaço-temporal. Desta forma, é possível obter uma precisão investigativa muito maior, pois atinge-se a essência do fenômeno.

			Husserl (1983, p. 60) propõem que tal estado de abstenção, caracterizado pela epoché, seja atingido com o mundo sendo colocado “entre parêntesis”, possibilitando assim que este mesmo mundo seja posto fora de ação, sendo expurgado de pensamentos ordinários para que assim possa ser observado pela consciência purificada como um fenômeno do qual se possa abstrair o conhecimento, sem interferências ou contaminações.

			O uso da epoché faz com que os diversos elementos relacionados a um determinado fenômeno não lhe obscureçam a essência, evitando assim as influências das atitudes ditas naturais ou do senso comum. A este respeito, Bicudo (1999, p. 22) afirma que “[...] a fenomenologia não é uma ciência como a natural e humana, que procede de modo ingênuo com respeito ao seu ponto de partida e à aceitação das suas afirmações justificadas no empiricamente comprovado”. A respeito do mundo natural e da atitude natural, Moreira (2004, p. 9) traz os seguintes esclarecimentos:

			A concepção do senso comum é chamada por Husserl de “atitude natural”. Nela a consciência (ingênua) vê os objetos como sendo exteriores e reais. À atitude natural Husserl opõe a “atitude fenomenológica”, segundo a qual o mundo é simplesmente o que ele é para a consciência, ou seja, fenômeno. A atitude fenomenológica não nega o mundo, apenas não se preocupa com que seja real ou não.

			Sintetizando as ideias de Husserl, Moustakas (1994, p. 73) explica que a epoché implica na capacidade em evitar pré-julgamentos, viéses ou ideias pré-concebidas a respeito das coisas, podendo assim se atingir um estado de maior pureza de percepção do fenômeno em análise.

			A partir do conceito da epoché fenomenológica, entende-se melhor o porquê desta fenomenologia ser chamada de transcendental, pois como afirma Moustakas (1994, p. 33) “[...] tudo passa a ser percebido como algo novo, como se fosse uma primeira vez [...]”. Epoché é, portanto, transcender as limitações restritivas impostas por um mundo de ideias pré-concebidas, objetivando assim atingir um patamar de conhecimento que está além das aparências ilusórias impostas pelo pensamento humano e que se caracteriza pela própria essência das coisas.

			Enfim, epoché implica em se livrar das pesadas amarras dos conhecimentos pretéritos, possibilitando ao inquiridor um novo olhar, desvinculado de conceitos ou preconceitos sobre o fenômeno em análise, permitindo assim manter um maior rigor científico. Talvez, de forma exemplificadora, seja possível comparar a epoché a estar em uma sala de espelhos, onde a imagem que se procura pode ser qualquer uma, menos a sua própria.

			Redução fenomenológica

			O que a fenomenologia busca é a análise rigorosa de todas as afirmações para que possam ser adequadamente justificadas, utilizando-se para isto da redução fenomenológica, ou seja, a redução dos dados empíricos a um nível fenomenológico, o que é propiciado pela utilização da epoché. Conforme menciona Dartigues (2013, p. 24), “[...] a análise intencional conduz à redução fenomenológica ou colocação entre parênteses da realidade tal como a concebe o senso comum, isto é, como existindo em sí, independentemente de todo ato da consciência”.

			Conforme Marconi e Lakatos (2017, p. 312), na redução fenomenológica o conhecimento é restrito ao fenômeno da experiência, colocando o mundo real “entre parênteses”, pois tudo o que é objeto de nossa experiência sensorial é mutado em experiência de consciência.

			A relação entre epoché e redução fenomenológica, nas palavras de Moustakas (1994, p. 90), pode ser entendida da seguinte forma:

			A epoché é o primeiro passo no conhecimento das coisas, em se tornar propenso a ver as coisas como elas aparecem, em voltar as coisas mesmas, livre de julgamentos ou preconceitos. Na redução fenomenológica, a tarefa é descrever em linguagem textual exatamente o que se observa, não somente em termos do objeto externo mas também o ato interno da consciência, a experiência como tal, o ritmo e a relação entre o fenômeno e o self. As qualidades da experiência se tornam o foco; o preenchimento ou a complementação da natureza do significado se torna o desafio. 

			A respeito da origem do termo redução, Sokolowski (2014, p. 58), menciona que esta palavra, “[...] com a raiz latina re-ducere, é um conduzir de volta, uma retenção ou um retraimento. Quando entramos neste novo ponto de vista, suspendemos as intencionalidades que agora contemplamos. Esta suspensão, esta neutralização de nossas modalidades dóxicas, e também chamada epoché [...].

			O método sobre o qual se assenta a redução fenomenológica é referido por Moustakas (1994, p. 77) como sendo “[...] a tarefa de descrever em linguagem textual o que alguém observa, não somente do ponto de vista do objeto externo mas também os atos da consciência em relação a este objeto, a experiência em sí, o ritmo e a relação entre o fenômeno e o self. As qualidades da experiência passam, assim, a se tornarem o foco da atenção”. Dito de outra forma, a redução é uma reflexão do pesquisador sobre o ato em sí mesmo, em vez de uma reflexão sobre o objeto, pois o próprio objeto foi posto entre parênteses pela epoché.

			Ainda caracterizando o método para redução dos dados empíricos em fenomenológicos, Moustakas (1994, p. 77) afirma que “[...] a redução fenomenológica é transcendental porque ela desvela o ego, para o qual tudo possui um significado; é fenomenológica porque o mundo é transformado em meros fenômenos; é reducional porque nos conduz de volta a nossa própria experiência sobre como as coisas de fato são”.

			Giorgi e Sousa (2010, p. 76) lembra que, apesar de Husserl enfatizar a aplicação radical da redução transcendental no sentido filosófico em busca de uma consciência pura, tal abordagem está fora de consideração na fenomenologia aplicada devendo, entretanto, a redução ser aplicada da melhor forma possível pelo investigador.

			Cabe mencionar que o uso obrigatório da epoché e da redução no processo de investigação fenomenológica não é um consenso. Zahavi (2019) considera, a partir da análise das ideias de Husserl, que a epoché e a redução são essenciais para a prática filosófica da fenomenologia transcendental, sendo porém questionável a sua relevância na fenomenologia aplicada ou não filosófica. Ainda assim, para autores tais como Colaizzi (1978), Moustakas (1994) e Giorgi e Sousa (2010), o processo de redução e epoché são fundamentais dentro do processo de análise fenomenológica, não sendo recomendável prescindir dos mesmos.

			Variação imaginativa

			Para Moustakas (1994, p. 97), a variação livre ou imaginativa procura possíveis significados através do uso da imaginação por meio da mudança dos contextos de referência, empregando polaridades e inversões para assim aproximar-se do fenômeno por meio de perspectivas divergentes e de posições, papéis ou funções diferentes, objetivando assim chegar a uma descrição estrutural da experiência a partir dos fatores responsáveis pelo que está sendo experienciado, ou seja, tenta-se esclarecer como a experiência do fenômeno veio a se tornar o que ela é. Segundo este autor, descrever as estruturas essenciais do fenômeno é a principal tarefa da variação imaginativa.

			Conforme afirmam Giorgi e Sousa (2010, p. 77), o que se faz na variação imaginativa é “[...] procurar a essência do fenômeno, ou seja, a estrutura de significado psicológico, a síntese do sentido da experiência vivida pelos vários sujeitos que participaram na investigação [...]”, sendo que “[...] o que conta para a generalização dos resultados finais da investigação é o número de vezes que o fenômeno, o objeto de estudo da pesquisa, se repete ao longo dos protocolos da investigação, não o número de sujeitos que participaram na mesma”.

			A variação imaginativa é um elemento indispensável para que seja possível aplicar a redução eidética no fenômeno em análise.

			Segundo Marconi e Lakatos (2017, p. 312), “[...] pela redução eidética temos uma redução do objeto da percepção à ideia, o que leva a abstração dos acidentes e à intuição das essências”. Desta forma, como afirma Sokolowski (2014, p. 189), é possível intuir a essência das coisas a partir das ideias ou formas abstratas, porque se refere a posse de um eidos ou de uma forma, o que é denominado intuição eidética. Esta intuição é um tipo especial de intencionalidade com uma estrutura que lhe é própria e, como ocorre com todas as intencionalidades, a intuição eidética é uma síntese de identidade, permitindo reconhecê-la dentro da multiplicidade de manifestações. Sokolowski (2014, p. 191) esclarece a intuição eidética da seguinte forma:

			[...] tentamos imaginar mudanças no objeto, num processo chamado variação imaginativa. Deixamos nossa imaginação correr livre, e vemos os elementos que poderíamos remover da coisa antes de ela “estilhaçar-se” ou “destruir-se” como o tipo de coisa que ela é. Tentamos dilatar as fronteiras, expandir o invólucro da coisa em questão. Se podemos descartar algumas características e ainda preservar o objeto, sabemos que tais características não pertencem ao eidos da coisa. Contudo, se encontramos características que não podemos remover sem destruir a coisa, constatamos que essas características são eideticamente necessárias para ela.
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